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Altera e acrescenta dispositivo à Lei n° 18.085, de 31 de maio
de 2022 que “Institui a rota do turismo religioso no Estado
do Ceará”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica acrescentado o inciso XIII ao art. 2º da Lei estadual n° 18.085, de 31 de maio de 2022, que
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º …………………………………………………

XIII – TABULEIRO DO NORTE: Festa de Nossa Senhora da Saúde – Padroeira do distrito de Olho
D’água da Bica – e da Paróquia de Nossa Senhora das Brotas”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Recentemente foi aprovada e sancionada a Lei Estadual n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, publicada no
dia 02 de junho no Diário Oficial, que instituiu a Rota do Turismo Religioso no Estado do Ceará com a
finalidade de evidenciar pontos turísticos e culturais e promover o desenvolvimento e o fortalecimento
do turismo religioso.
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Segundo a Lei Estadual, de autoria do Deputado Nelinho, considera-se turismo religioso todo
deslocamento, translado, visita, hospedagem, inclusive reservas realizadas no Estado do Ceará, ainda
que tenham origem no exterior, relacionados a qualquer religião e com o objetivo de conhecer a história,
a cultura ou o patrimônio por ela difundidos.

Nesse sentido, já é tradição no Município de Tabuleiro do Norte a Festa de Nossa Senhora da Saúde,
localizada no Distrito de Olho D’água da Bica, numa tradição secular, marcada de crença, fé e devoção,
cujo santuário de Olho D’água da Bica é palco da terceira maior romaria do Estado, que este ano de
2022 comemora sua 140ª Festa de Nossa Senhora da Saúde. Movidos pela fé, vem romeiros de vários
centros urbanos do país.

Deste modo, por ser um evento religioso tradicional e conhecido em todo do Estado do Ceará, por ser
medida de justiça e merecimento, requer que seja acrescentado na rota de turismo religioso da presente
lei estadual supramencionada, pelos motivos já expostos.

Ante o exposto, na certeza de que podemos contar com a colaboração dos nossos nobres pares, os quais
compreenderão a relevância e necessidade desta iniciativa legislativa, conclamo-os a convertê-la em Lei.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 816/2023

AUTORIA: DEPUTADO ANTONIO GRANJA

MATÉRIA: ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31
DE MAIO DE 2022 QUE “INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO
ESTADO DO CEARÁ”.

P A R E C E R

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
Art.36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 816/2023

, que ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31Deputado Antônio Granja
DE MAIO DE 2022 QUE “INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO
CEARÁ.

I - Dispõem os artigos da presente propositura:
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PROJETO DE LEI N° 816 / 2023

“ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO
DE 2022 QUE “INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO
DO CEARÁ”.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica acrescentado o inciso XIII ao art. 2º da Lei estadual n° 18.085, de 31 de
maio de 2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º …………………………………………………

XIII – TABULEIRO DO NORTE: Festa de Nossa Senhora da Saúde – Padroeira do
distrito de Olho D’água da Bica – e da Paróquia de Nossa Senhora das Brotas”. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO GRANJA

DEPUTADO.

II - JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

Recentemente foi aprovada e sancionada a Lei Estadual n.º 18.085, de 31 de maio de 2022, publicada no
dia 02 de junho no Diário Oficial, que instituiu a Rota do Turismo Religioso no Estado do Ceará com a
finalidade de evidenciar pontos turísticos e culturais e promover o desenvolvimento e o fortalecimento do
turismo religioso.

Segundo a Lei Estadual, de autoria do Deputado Nelinho, considera-se turismo religioso todo
deslocamento, translado, visita, hospedagem, inclusive reservas realizadas no Estado do Ceará, ainda que
tenham origem no exterior, relacionados a qualquer religião e com o objetivo de conhecer a história, a
cultura ou o patrimônio por ela difundidos.

Nesse sentido, já é tradição no Município de Tabuleiro do Norte a Festa de Nossa Senhora da Saúde,
localizada no Distrito de Olho D’água da Bica, numa tradição secular, marcada de crença, fé e devoção,
cujo santuário de Olho D’água da Bica é palco da terceira maior romaria do Estado, que este ano de 2022
comemora sua 140ª Festa de Nossa Senhora da Saúde. Movidos pela fé, vem romeiros de vários centros
urbanos do país.

Deste modo, por ser um evento religioso tradicional e conhecido em todo do Estado do Ceará, por ser
medida de justiça e merecimento, requer que seja acrescentado na rota de turismo religioso da presente lei
estadual supramencionada, pelos motivos já expostos.

Ante o exposto, na certeza de que podemos contar com a colaboração dos nossos nobres pares, os quais
compreenderão a relevância e necessidade desta iniciativa legislativa, conclamo-os a convertê-la em Lei.

III - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS
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A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas

pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, e § 1º) .caput
[1]

Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sobre a matéria: ALTERA E
ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022 QUE “INSTITUI A
ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ”.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Quanto ao exercício da sua auto legislação, o Estado é legitimado a elaborar suas próprias leis, desde que
obedeça ao sistema de divisão de competências estabelecido nos textos constitucionais federal e estadual,
sob pena de incorrer em flagrante vício inconstitucional.
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Destarte, é mister a menção de que o alcance do interesse público é o norteador da repartição de
competências, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local aos
Municípios.

IV - DA INICIATIVA DE LEIS

É de suma importância observar, em primeiro momento, que a iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual
encontra-se prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual, desde que seja observada a iniciativa
reservada de outras autoridades:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais.

Salienta-se que a iniciativa supracitada é remanescente ou residual. Isso significa, que remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 – D.O. 22/12/22),
respectivamente, abaixo:

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”
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(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

V – CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução nº751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução nº 754 de 02/03/2023).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
17/04/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 816/2023

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085,
DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO
TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do de autoria do Deputado Antônio Granja, quePROJETO DE LEI Nº 816/2023, “ALTERA
E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A
ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

II – ANÁLISE
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O Projeto de Lei n° 816/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice
a regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme preceituado nas Constituições Federal e
Estadual e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual.

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.
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Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do ofertamosProjeto de Lei n° 816/2023 PARECER

, nos termos delineados.FAVORÁVEL

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

MEMORANDO
24/04/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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Data da criação: 02/05/2024 10:42:28 Data da assinatura: 02/05/2024 10:55:43

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
02/05/2024

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE
MAIO DE 2022 QUE “INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO
NO ESTADO DO CEARÁ.

AUTORIA: DEPUTADO ANTONIO GRANJA

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de apreciação do de autoria do cujaProjeto de Lei nº 816/2023, Deputado Antônio Granja,
ementa aduz, “ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO DE
2022 QUE “INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.”

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente
projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 06/10, que
apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais.

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, a presente
propositura tramitou na Comissão Constituição, Justiça e Redação, fls. 15/17, onde recebeu parecer
favorável.

Assim, em regular tramitação o foi distribuído para esta Comissão, para que seja apresentado o parecer
sobre a matéria.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através
da análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicialidade.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

Assim, o referido projeto visa alterar e acrescentar dispositivo à lei n° 18.085, de 31 de maio de 2022
que institui a rota do turismo religioso no Estado do Ceará, passando a incluir a tradicional Festa de
Nossa Senhora da Saúde do município de Tabuleiro do Norte.

Isto posto, a matéria se mostra adequada para propositura, notadamente em face das disposições
constitucionais que dão supedâneo à análise de mérito ora exigida no processo legislativo,
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especialmente tratando da competência para que o Estado edite leis, ora no uso da competência
concorrente, ora na suplementar, mas sempre, no caso concreto, enquanto garantia constitucional e
legal a ser constantemente reforçada.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 816/2023, de autoria do Deputado Antônio Granja, não apresenta nenhum
impedimento para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso , aPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente proposição, em virtude da relevância da matéria.

É o parecer.

Sérgio Aguiar

Deputado Estadual – PDT

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

Descrição: CONCLUSÃO DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO AO PL Nº 816/2023.

Autor: 100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

Usuário assinador: 100075 - DEPUTADA MARTA GONCALVES

Data da criação: 29/05/2024 12:19:50 Data da assinatura: 29/05/2024 12:19:49

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

MEMORANDO
29/05/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Data 29/05/2024

COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

Descrição: DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP-DEP LEONARDO PINHEIRO

Autor: 99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

Usuário assinador: 99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

Data da criação: 29/05/2024 16:10:38 Data da assinatura: 29/05/2024 16:10:40

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
29/05/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

Descrição: PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 816/2023 DE AUTORIA DEP ANTÔNIO GRANJA EM ANÁLISE NA CTASP

Autor: 99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

Usuário assinador: 99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

Data da criação: 08/06/2024 09:58:02 Data da assinatura: 08/06/2024 09:58:03

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
08/06/2024

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO
PÚBLICO

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 00816/2023

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE
MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO RELIGIOSO
NO ESTADO DO CEARÁ.

I – RELATÓRIO

Trata-se do , proposto pelo Deputado Antônio Granja, que: “ALTERA EProjeto de Lei nº 00816/2023
ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, QUE INSTITUI A
ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.”

Em sua justificativa concernente ao Projeto de Indicação ora apresentado, o(a) Ilustre Parlamentar aguiu o
que segue:

“Recentemente foi aprovada e sancionada a Lei Estadual n.º 18.085, de 31 de
maio de 2022, publicada no dia 02 de junho no Diário Oficial, que instituiu a
Rota do Turismo Religioso no Estado do Ceará com a finalidade de evidenciar
pontos turísticos e culturais e promover o desenvolvimento e o fortalecimento do
turismo religioso. Segundo a Lei Estadual, de autoria do Deputado Nelinho,
considera-se turismo religioso todo deslocamento, translado, visita,
hospedagem, inclusive reservas realizadas no Estado do Ceará, ainda que
tenham origem no exterior, relacionados a qualquer religião e com o objetivo de
conhecer a história, a cultura ou o patrimônio por ela difundidos. Nesse sentido,
já é tradição no Município de Tabuleiro do Norte a Festa de Nossa Senhora da
Saúde, localizada no Distrito de Olho D’água da Bica, numa tradição secular,
marcada de crença, fé e devoção, cujo santuário de Olho D’água da Bica é
palco da terceira maior romaria do Estado, que este ano de 2022 comemora sua
140ª Festa de Nossa Senhora da Saúde. Movidos pela fé, vem romeiros de vários
centros urbanos do país.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Ademais, a presente Propositura recebeu Parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, sendo devidamente aprovados os requisitos constitucionais pertinentes à matéria ora
explanada.

Portanto, no mérito, é de relevante importância o presente Projeto de Lei, pois refere-se a um evento
religioso tradicional e conhecido em todo do Estado do Ceará, por ser medida de justiça e merecimento,
correto que seja acrescentado na rota de turismo religioso o evento retromencionado.

É o relatório. Passo a opinar.

II - VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual. Com efeito, percebe-se que
o(a) Excelentíssimo(a) Parlamentar proponente, ciente da imposição constitucional quanto ao devido
procedimento legal, encaminhou o Projeto em estudo na forma de Lei, conduta essa, perfeitamente
adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa.

É incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.

Ante o exposto, apresentamos à regular tramitação do Projeto de Lei nº 00816/2023,Parecer Favorável
de autoria do Deputado Antôno Granja.

É o parecer.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

Descrição: CONCLUSÃO DA CTASP

Autor: 99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

Usuário assinador: 99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

Data da criação: 11/06/2024 15:00:03 Data da assinatura: 11/06/2024 14:59:58

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/06/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

12ª REUNIÃO ORNÁRIA Data 11/06/2024

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

Descrição: DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

Autor: 99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

Usuário assinador: 99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

Data da criação: 13/06/2024 15:38:59 Data da assinatura: 13/06/2024 15:39:11

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
13/06/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

Descrição: PARECER FAVORÁVEL AO PL 816/2023 DE AUTORIA DO DEP ANTONIO GRANJA

Autor: 99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

Usuário assinador: 99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

Data da criação: 22/08/2024 08:50:56 Data da assinatura: 22/08/2024 08:50:02

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
22/08/2024

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 0816/2023

AUTORIA: DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI Nº 18.085, DE 31
DE MAIO 2022, QUE INSTITUI A ROTA DO TURISMO
RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ.

1. RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 0816/2023, de autoria do Deputado Antônio Granja, que altera e acrescenta
dispositivo à Lei Nº 18.085, de 31 de maio de 2022, que institui a Rota do Turismo Religioso, no Estado
do Ceará.

O Deputado propõe a inclusão do Inciso XIII, no Artigo 2º para incluir a Festa de Nossa Senhora da
Saúde, que ocorre no município de Tabuleiro do Norte.

Na sua justificativa o Excelentíssimo Deputado, diz que já é tradição no Município de Tabuleiro do Norte
a Festa de Nossa Senhora da Saúde, localizada no Distrito de Olho D’água da Bica, numa tradição
secular, marcada de crença, fé e devoção, cujo santuário de Olho D’água da Bica é palco da terceira
maior romaria do Estado, que este ano de 2022 comemora sua 140ª Festa de Nossa Senhora da Saúde.
Movidos pela fé, vem romeiros de vários centros urbanos do país.

O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, passando pela Procuradoria, bem como passou
nas Comissões temáticas, sempre com parecer favorável.

2. VOTO
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Considera-se turismo religioso todo deslocamento, translado, visita, hospedagem, inclusive reservas
realizadas no Estado do Ceará, ainda que tenham origem no exterior, relacionados a qualquer religião e
com o objetivo de conhecer a história, a cultura ou o patrimônio por ela difundidos.

Deste modo, como já é um evento religioso tradicional e conhecido em todo o Estado do Ceará, torna-se
medida de justiça e merecimento a inclusão da Festa de Nossa Senhora da Saúde, no município de
Tabuleiro do Norte.

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, emitimos
ao Projeto de Lei nº 0816/2023, de autoria do nobre deputado AntônioPARECER FAVORÁVEL

Granja.

É o parecer.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

Descrição: CONCLUSÃO DA COFT

Autor: 99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

Usuário assinador: 99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

Data da criação: 26/08/2024 16:37:31 Data da assinatura: 26/08/2024 16:36:21

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/08/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Data 26/08/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DESPACHO

Descrição: APROVAÇÃO

Autor: 99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

Usuário assinador: 99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

Data da criação: 09/09/2024 10:03:42 Data da assinatura: 09/09/2024 10:37:38

MESA DIRETORA

DESPACHO
09/09/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 70ª (SEPTUAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 75ª (SEPTUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 76ª (SEPTUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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